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PARECER Nº 289, DE 2020
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 592, DE 2019
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação de fls. 9 e 10, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 592, de 2019.
a) Delegado Olim - Relator
Aprovado como parecer o voto do Relator, Deputado Delegado Olim, favorável.

Sala das Comissões, em 8/7/2020.

a) Dirceu Dalben - Presidente

Alex de Madureira - Dirceu Dalben - Dra. Damaris Moura - Paulo Fiorilo - Ricardo Mellão - Roberto Engler - Tenente Nascimento
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Sargento Neri, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Dia Estadual da Valorização dos Profissionais da Segurança Pública”.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que também apresentou parecer favorável à sua aprovação.
Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
De acordo com a justificativa do autor desta propositura, a instituição de um dia específico para lembrar os Profissionais da Segurança Púbica será uma boa oportunidade para enaltecer a valorização desses grandes heróis que são responsáveis pela preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.
Do exame do assunto, constatamos que não há qualquer óbice de natureza financeira ou orçamentária que impeça a sua aprovação, uma vez que seu artigo 4º prevê os recursos necessários, para atender aos encargos decorrentes de sua aprovação, conforme estabelece o artigo 25 da Carta Estadual.
Portanto, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 592/2019.
a) Castello Branco
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